
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 849.510 - SP 
(2016/0006662-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DALVANI ANÁLIA NASI CARAMEZ 
ADVOGADOS : ANDERSON POMINI E OUTRO(S)
  THIAGO TOMMASI MARINHO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
PROCURADOR : ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 
DE LEI INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE DIREITO 
LOCAL POR ESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. VERBA HONORÁRIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não foi cumprido o necessário e indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. 
Incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça

2. Imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, quando a parte recorrente entende persistir algum vício no 
acórdão impugnado, sob pena de incidir no intransponível óbice da 
ausência de prequestionamento. 

3. Segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
fundamento para a Corte de origem apreciar a controvérsia, o tema foi 
dirimido no âmbito local (art. 148 da Lei Municipal de Itapevi 223/1974), 
de modo a afastar a competência desta Corte Superior para o deslinde 
do desiderato contido no recurso especial: "O exame de normas de 
caráter local é inviável na via do recurso especial", em face da 
vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual, "por ofensa a 
direito local, não cabe recurso extraordinário".

4. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e 
avaliação subjetiva do julgador em face das circunstâncias fáticas 
presentes nos autos, razão pela qual insuscetível de revisão em recurso 
especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Agravo  regimental improvido.

Documento: 1496104 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2016 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 849.510 - SP 
(2016/0006662-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DALVANI ANÁLIA NASI CARAMEZ 
ADVOGADOS : ANDERSON POMINI E OUTRO(S)
  THIAGO TOMMASI MARINHO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
PROCURADOR : ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por DALVANI ANÁLIA 
NASI CARAMEZ em desfavor de decisão que negou seguimento ao recurso especial.

A decisão ficou assim ementada (fl. 752, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL 
POR ESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
VERBA HONORÁRIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

A agravante alega, em síntese, que: 1) o prequestionamento está 
cumprido, porque o acórdão estadual julgou ilegal o pagamento das horas extras à 
funcionária nomeada para cargo em comissão, e está sendo questionado à luz dos arts. 
884 e 927 do Código Civil, uma vez que, no entendimento da recorrente, o pagamento é 
legal: trabalho que tenha sido prestada em sobrejornada deve ser remunerado 
independentemente do regime da contratação; 2) o tema levado à apreciação do 
Superior Tribunal de Justiça pela recorrente, via recurso especial, integra a legislação 
federal infraconstitucional, consistindo em princípios basilares da codificação civil a 
respeito de reparação de danos, tal como postulada pelo agravado, não podendo a 
análise desse tema ser obstada pelo enunciado 280 do Supremo Tribunal Federal; e 3) a 
decisão analisou o mérito da conformação dos honorários à Lei e decidiu que não seriam 
exorbitantes, superando ela mesma o enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo regimental.

Dispensada a oitiva da parte contrária.
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É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 849.510 - SP 
(2016/0006662-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 
DE LEI INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE DIREITO 
LOCAL POR ESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. VERBA HONORÁRIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não foi cumprido o necessário e indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. 
Incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça

2. Imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, quando a parte recorrente entende persistir algum vício no 
acórdão impugnado, sob pena de incidir no intransponível óbice da 
ausência de prequestionamento. 

3. Segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
fundamento para a Corte de origem apreciar a controvérsia, o tema foi 
dirimido no âmbito local (art. 148 da Lei Municipal de Itapevi 223/1974), 
de modo a afastar a competência desta Corte Superior para o deslinde 
do desiderato contido no recurso especial: "O exame de normas de 
caráter local é inviável na via do recurso especial", em face da 
vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual, "por ofensa a 
direito local, não cabe recurso extraordinário".

4. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e 
avaliação subjetiva do julgador em face das circunstâncias fáticas 
presentes nos autos, razão pela qual insuscetível de revisão em recurso 
especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Agravo  regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, sua irresignação 
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não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida.

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Conforme exposto na decisão recorrida, a Corte de origem não analisou, 
nem sequer implicitamente, os arts. 884 e 927 do CC.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Acrescente-se, ainda, que, se a recorrente entendesse persistir algum 
vício no acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, por ocasião da interposição do recurso especial com 
fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de 
incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

A matéria do art. 6º, VIII, do CDC não foi objeto de 
prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição 
de embargos de declaração. Persistindo a omissão, cabia ao 
recorrente ter alegado, nas razões do recurso especial, violação ao 
art. 535 do CPC, ônus do qual não se desincumbiu. (Súmula 
211/STJ). (AgRg no AREsp 425.712/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
21/10/2014.)

A tese veiculada aos artigos apontados como violados no 
recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, 
sequer de modo implícito, e embora opostos embargos de declaração 
com a finalidade de sanar omissão porventura existente, não foi 
indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 
disposto na Súmula nº 211 do STJ. (AgRg no AREsp 438.006/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
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julgado em 07/10/2014, DJe 10/10/2014.)

DA SÚMULA 280/STF

Ademais, segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
fundamento para a Corte de origem apreciar a controvérsia, o tema foi dirimido no 
âmbito local (art. 148 da Lei Municipal de Itapevi 223/1974), de modo a afastar a 
competência desta Corte Superior para o deslinde do desiderato contido no recurso 
especial: "O exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial", em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por 
ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário".

DA SÚMULA 7/STJ

Com efeito, a fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva 
do julgador em face das circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual 
insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. FIXAÇÃO 
PROVISÓRIA. EMBARGOS. AUTONOMIA RELATIVA. VALOR DA 
VERBA HONORÁRIA. FAZENDA PÚBLICA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de 
Justiça, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma 
independente na execução e nos embargos de devedor, tendo em 
vista a autonomia das referidas ações.

2. Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não 
é absoluta, pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a 
desconstituição do título exequendo e, consequentemente, interfere 
na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a condenação ao 
pagamento de honorários na execução não estar condicionada à 
oposição dos embargos, a sorte desses influencia no resultado 
daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem caráter 
provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/8/2012, DJe 
24/8/2012).

3. De acordo com o entendimento consolidado pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito 
previsto no 543-C do Código de Processo Civil, "vencida a Fazenda 
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Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, 
§ 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade." (REsp nº 1.155.125/MG, Relator o Ministro Castro Meira, 
DJe de 06/04/2010).

4. Em regra, não se mostra possível em recurso especial a 
revisão do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal 
providência exige novo exame do contexto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

5. O óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas no 
caso dos presentes autos.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.265.293/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/10/2014, DJe 9/10/2014.)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo consignou que, quanto à fixação dos 
honorários advocatícios, "no caso em comento, verifico que, após a 
apresentação de exceção de pré- executividade, na qual a executada 
defendeu a ocorrência da prescrição intercorrente (evento 2 - 
exceção de pré-executividade 20), peticionou a Fazenda Nacional 
reconhecendo a consumação do prazo prescricional (evento 2 - 
petição 22). Dessa forma, considerando o acima exposto, entendo 
que deve ser condenada a Fazenda Nacional ao pagamento dos 
honorários advocatícios, fixados em R$ 1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais), devendo tal verba ser atualizada pelo IPCA-E 
pelas seguintes razões" (fl. 218, e-STJ).

2. "A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 
4º, do CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o 
advogado teve na causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e 
importância da causa, tudo consoante apreciação equitativa do juiz 
não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que 
com ela o advogado espera receber em razão do valor da causa" 
(REsp 1.446.066/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 12.5.2014).

3. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
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condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade.

4. O Superior Tribunal de Justiça atua na revisão da verba 
honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, o reexame das 
razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões 
significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.451.346/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/10/2014, DJe 
9/10/2014.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DESISTÊNCIA DE EXECUÇÃO 
FISCAL. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE 
VERBA HONORÁRIA. SÚMULA 7 DESTA CORTE. VENCIDA 
FAZENDA PÚBLICA. NÃO SE APLICA NECESSARIAMENTE O 
PERCENTUAL MÍNIMO DE 10% SOBRE O VALOR DA 
CONDENAÇÃO.

1. Ressalvados os casos em que há fixação em valor irrisório ou 
excessivo, a modificação do valor dos honorários advocatícios é 
inviável em sede de recurso especial, pois impõe a apreciação dos 
critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são 
primordialmente factuais, o que é obstado pelo disposto na Súmula 7 
deste Superior Tribunal de Justiça.

2. "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade". (REsp 1.155.125/MG, 
julgado segundo a sistemática do art. 543-C do CPC) 3. Agravo 
regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 527.718/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/9/2014, 
DJe 16/9/2014.)
In casu, a condenação imposta não se mostra teratológica, pois a verba 

honorária foi fixada em R$ 678,00.

Tal análise das circunstâncias adstritas ao caso concreto, como é sabido, 
compete às instâncias de origem, não podendo ser objeto de recurso especial, em 
homenagem à vedação da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento que pudesse 
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infirmar a decisão agravada, nego provimento do agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0006662-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 849.510 / SP

Números Origem:  00024004320068260271  24004320068260271

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DALVANI ANÁLIA NASI CARAMEZ
ADVOGADOS : THIAGO TOMMASI MARINHO

ANDERSON POMINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPEVI
PROCURADOR : ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DALVANI ANÁLIA NASI CARAMEZ
ADVOGADOS : THIAGO TOMMASI MARINHO

ANDERSON POMINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPEVI
PROCURADOR : ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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